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INVESTIMENTO: CRIADO O SEXTO BLOCO DE FINANCIAMENTO FEDERAL PARA A SAÚDE

Gilson Carvalho

Foi publicada na sexta-feira 24/4 a PT-MS-GM 837 que introduz um novo bloco para o financiamento federal da saúde. É o sexto e vem completar os cinco anteriores regulados pela Portaria 204 (A.BÁSICA, MAC, VIGILÂNCIAS, A.FARMACÊUTICA E GESTÃO), agora alterada. Ainda farei um comentário detalhado da portaria e suas implicações.   
Como profissão de fé,  ainda sonho com o dia em que teremos a ousadia de cumprir e fazer cumprir a lei. Tem quase 20 anos que, na Lei 8080, estão definidos os critérios de transferência de recursos da União para Estados e Municípios. Aqui leia-se União como Ministério da Saúde. Em vários escritos, eximo o Ministério da Saúde de culpa em ilegalidades cometidas pela União em relação ao financiamento cuja responsabilidade é da política do Governo e, mais especificamente, do operador Ministério da Fazenda. Destaco entre estas irresponsabilidades da União-Ministério da Fazenda a ilegalidade  em relação ao montante dos recursos e à ilegalidade de não repassar os recursos arrecadados, destinados à saúde, automaticamente, após arrecadados, segundo a lei 8080 art.34. (Lei 8080 Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente arrecadada transferirão automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde - FNS, observado o critério do parágrafo único deste artigo, os recursos financeiros correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social, a projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.)   
Entretanto, na distribuição dos recursos do Ministério da Saúde para Estados e Municípios a culpa pela ilegalidade é única e exclusivamente do Ministério da Saúde. Só dependeria de normativa e prática do MS. A Legislação é clara. O  Ministério da Saúde só poderia passar recursos a Estados e Municípios de forma regular e automática, fundo a fundo (Lei 8080, 8142, 8689); no mínimo 70% aos municípios e o restante aos estados (Lei 8142); critérios de transferência: 50% per capita e 50% pelos critérios de perfil demográfico da região, perfil epidemiológico, rede de serviços, desempenho ano anterior, recursos aplicados por estados e municípios, serviços prestados a outra esfera de governo e plano de investimentos (Lei 8080 Art.35: Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes critérios, segundo análise técnica de programas e projetos:     I - perfil demográfico da região;     II - perfil epidemiológico da população a ser coberta;    III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área;    IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior;     V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais;    VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede;  VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de governo.     § 1º Metade dos recursos destinados a Estados e Municípios será distribuída segundo o quociente de sua divisão pelo número de habitantes, independentemente de qualquer procedimento prévio.). 
Mais, segundo a Lei 8142: enquanto não definir estes critérios 100% do dinheiro deve ser repassado per capita!!!!!!. A propósito: acho que este critério teria a lógica de, a partir da igualdade chegar à equidade. O processo de sair da iniqüidade alocativa atual  passa pela igualdade para chegar à equidade. Entretanto só seria viável com mais recursos para elevar os de menos per capita ao valor mais elevado. Com o atual montante de dinheiro, igualdade de per capita traria o caos ao sistema pois tiraria de uns para distribuir a outros o pouco que se tem. A ameaça do caos deste  dispositivo legal (100% per capita) foi colocado como uma estratégia (gostam tanto de estratégias!!!!!) para apressar a definição dos critérios do 35. Ledo engano estratégico qu, acabou por não produzir este efeito. Não se cumpriu nem uma nem outra lei. 
Com esta portaria do BLOCO VI do financiamento federal o Ministério da Saúde, aumenta seu ciclo de ilegalidades. Mais uma portaria ilegal que teremos que acatar e ainda louvando que assim é melhor do que o que está até agora! Pela legalidade uma nova portarias só poderia estar, de uma vez por todas, atendendo ao critério sexto do 35 da lei 8080 estabelecendo critérios claros, objetivos, justos, eqüitativos e legais para a elaboração do grande Plano Plurianual de Investimentos a ser submetido ao Congresso na PPA. Tenho certeza se cumprida a lei, fazendo isto nestes 20 anos, não estaríamos amargando as consequências desastrosas dos investimentos. Saliento, entre noutras, os favorecimentos clientelistas de quem bate, direta ou apadrinhadamento, no Gabinete do Ministro e de suas Secretarias, nem da farra das Emendas Parlamentares (constitucionais) e os escândalos dos investimentos sem critério e com grande risco de corrupção do saneamento básico, das ambulâncias, das obras inconclusas de postos de saúde e de hospitais. 
Mais uma vez, uma simples portaria, passa ao largo da Constituição e das Leis da Saúde. Estado de ilegalidade consentida!!! A quem serve? Estarei entre aqueles que, torturados, agradeceremos aos ilegais torturadores! Ruim com mais esta portaria ilegal, pior sem ela. Até quando, em nome do processo e do possível, sob o não entendimento dos dispositivos legais da saúde e silêncio de MP e do Judiciário, seremos levados ao riso sardônico diante do ilegal praticado na saúde ??? !!!!
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